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LEI N° 007/ 011

"Dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração
do Magistério Público Municipal de São
Domingos Goiás e dá outras providências. "

01 mar de Almeida Pinto Filho, Prefeito Municipal de São Domingos de Goiás-Go. Faço saber
que a Câmara unicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei

•'. CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1". Esta Lei dispõe sobre a alteração, e gestão do Plano de Carreira e Remuneração do
Magistério PÚ ico Municipal de São Domingos-Goiás.

Art 20• Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - ede municipal de ensino - o conjunto de instituições e órgãos que realiza atividades de educação

sob a coorden ão da Secretaria Municipal da Educação;
. Ir - Magistério Público Municipal - o conjunto de profissionais da educação titulares do cargo de
Professor, do sino público municipal;

III Professor - o titular de cargo de Carreira do Magistério Público Municipal de São Domingos-
ções de magistério (anexo I);
Funções $le magistério - as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, aí

incluídas as d direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, coordenação de turno,
orientação edu acional e coordenação pedagógica.

V Turma regular - turma de alunos definida pela Secretaria Municipal de Educação com número
certo e suficie te, de acordo com o regimento escolar, com registro em diário de classe, onde nela seja lotado um
professor que everá ser o regente por todo o ano letivo.

VI Difícil acesso - unidade escolar que se encontra em lugar distante e que requer esforço e outros
meios não co encionais para seu acesso. As Unidades escolares com estas características serão analisadas e
definidas pela ecretaria Municipal de Educação.

VI - Difícil provimento - unidades escolares que por sua localização, por distância, questão de
segurança ou tras dificuldades fazem com que se torna difícil o recrutamento de servidores para provimento de
serviços em s as dependências. Estas características serão analisadas e definidas pela Secretaria Municipal de
Educação.

CAPITULOn
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Seção I
Dos princípios básicos

Ar . 30. A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:
I - profissionalização, que pressupõe vocação e dedicação ao magistério e qualificação profissional,

com remuner ão condigna e condições adequadas de trabalho;
II a valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;
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II - a progressão através de mudança de nível de habilitação e de promoções periódicas.
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Seção 11
Da Estrutura da Carreira

Subseção I
Disposições Gerais

t. 4°, A Carreira do Magistério Público Municipal é integrada pelo cargo de provimento efetivo de
professor e e truturada em níveis e referências.

§ 1°. Cargo é o lugar na organização do serviço público correspondente a um conjunto de atribuições
com estipên io específico, denominação própria, número certo e remuneração pelo poder público, nos termos da
Lei. \

§ 0. A Carreira do Magistério Público Municipal abrange a Educação Infantil, o Ensino Fundamental
e Médio.

§ 3°. O provimento na carreira será realizado por área de atuação, exigida:
I para a área I, de educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, formação em nível

superior, em curso de licenciatura plena ou curso normal superior, admitida como formação mínima a obtida em
nível médio na modalidade normal, preservado o direito de permanecer em quadro transitório, o servidor
concursado;

I - para a área 2, de anos fmais do ensino fundamental e ensino médio, formação em curso superior,
de Licencia ra Plena ou outra graduação correspondente a áreas de conhecimentos específicas do currículo, com
formação pe agógica nos termos da legislação vigente.

§ 4°. O ingresso na Carreira dar-se-á na referência inicial, no nível correspondente à habilitação do
candidato a ovado. ~.

§ 5°. O exercício profissional do titular do cargo de professor será vinculado à área de atuação para a
qual tenha restado concurso público, ressalvado o exercício, a título precário, quando habilitado para o
magistério e outra área de atuação e indispensável para o atendimento de necessidade do serviço.

6°. O titular de cargo de professor poderá exercer, de forma alternada ou concomitante com a
docência, o as funções de magistério, atendidos os seguintes requisitos:

I - formação em pedagogia ou outra licenciatura com pós-graduação específica para o exercício de
função de sorte pedagógico;

I - experiência de, no mínimo, três anos de docência.

Subseção II
Das referências e dos níveis

rt. 5°. As referências constituem a linha de promoção horizontal da carreira do titular de cargo de
professor e ão designadas pelas letras A a L.

rt. (;0, Os níveis, referentes à habilitação do titular do cargo de professor, constituem a linha de
progressão ertical na carreira do magistério, os quais são:

- Nível I - formação em nível médio, na modalidade normal;
- Nível II - formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação

correspond te à área de conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica, nos termos da
legislação v gente;

I - Nível III - formação em nível de pós-graduação com especialização em cursos na área de
educação, c m duração mínima de trezentos e sessenta horas.
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I - Nível IV - formação em nível de pós-graduação em mestrado na área de educação.
V Nível V - formação em nível de pós-graduação em doutorado na área de educação.
§ 0. A mudança de nível vigorará no semestre seguinte ao da apresentação do comprovante da nova

habilitação p 10 interessado, considerando neste caso o semestre do ano civil, do calendário oficial.
. § 0. O nível é pessoal e não se altera com a promoção.

Seção lU
Da promoção

A t. 7°. Promoção é a passagem do titular de cargo de professor de uma referência para outra
imediatamen superior.

§ 1°. A promoção, decorrerá de avaliação que considerará o desempenho, a qualificação em
instituições c edenciadas e os conhecimentos do professor.

§ 0. A promoção será concedida ao titular de cargo de professor que tenha cumprido o interstício de
03 (três) ano de efetivo exercício, incluído o mínimo de um ano de docência, e alcançado o número de pontos
estabelecido.

§ 0. A avaliação de desempenho será realizada anualmente, enquanto a pontuação de qualificação e a
onhecimentos ocorrerão a cada 03 (três) anos.
0. A avaliação de desempenho, a aferição da qualificação e a avaliação de conhecimentos serão

realizadas de acordo com os critérios definidos no regulamento de promoções, constante do anexo lI, que passa a
fazer parte d sta Lei.

§ 0. A avaliação de conhecimentos abrangerá a área curricular em que o professor exerça a docência
(educação in ntil ou ensino fundamental) e conhecimentos pedagógicos.

§ 0. A pontuação para promoção terá o máximo de 100 (cem) pontos e o mínimo de 75 (setenta e
eterminada pela soma dos seguintes fatores:
a média aritmética das avaliações anuais de desempenho, valendo 30 (trinta) pontos;
a pontuação de qualificação, valendo 35 (trinta e cinco) pontos;

- a avaliação de conhecimentos, valendo 35 (trinta e cinco) pontos;
0. Não terá direito à promoção o professor que:
houver sofrido pena disciplinar no período;
obtiver falta sem justificativa, durante o ano letivo.

§ 8°. O exercício da função de direção, coordenação pedagógica e coordenação de turno será
computado c mo efetivo exercício para efeito de promoção.

§ 0. O tempo em que o servidor se encontrar afastado do exercício do cargo não se computará para a
promoção, e ceto casos considerados como de efetivo exercício nos termos que dispõe o Estatuto dos Servidores
Municipais e em especial o Estatuto do Magistério.

Seção IV
Da qualificação profissional

t. 8°. A qualificação profissional objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a progressão
na Carreira verá ser alcançada através de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização, em instituições
credenciadas pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC, de programas de aperfeiçoamento em serviços
educacionais e de outras atividades de atualização profissional, observados os programas prioritários.

t, 9°. A licença para qualificação profissional consiste no afastamento do professor de suas
funções, co putado o tempo de afastamento para todos os fins de direito, e será concedida para freqüência a
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cursos de formaç o, aperfeiçoamento, ou especialização, em instituições credenciadas, exceto para graduação em
mestrado e douto ado, cuja duração de, no máximo, 01 (um) e 02 (dois) anos, respectivamente.

§ 1°. ara obtenção da licença:
I - de e ter o servidor do magistério no mínimo três anos de atividade no magistério municipal;
11 - necessário que o pedido esteja instruído com comprovante de inscrição ou habilitação no

respectivo proce o de seleção;
III - ão se admitirão, na mesma unidade, licenças simultâneas, em número superior à décima parte

do pessoal em ex rcício, permitindo-se um único afastamento quando esse número for inferior a dez.
Art. O. A licença somente poderá ser deferida, ao pleiteá-Ia, o servidor do magistério que se

comprometer po escrito a permanecer no exercício do magistério pelo menos por prazo igual ao da duração do
curso.

§ 1°. m caso de desistência ou descumprimento da obrigação assumida o servidor deverá restituir,
com atualização onetária, os vencimentos e vantagens que houver recebido durante o afastamento.

§ 2°. m caso de licença remunerada o valor será o dos vencimentos e vantagens permanentes.

Seção V
Da jornada de trabalho

Art. 1. A jornada de trabalho do professor será fixada em vinte, trinta ou quarenta horas semanais.
§ 1°. jornada de trabalho do professor em função docente inclui uma parte de horas de aula e uma

parte de horas atividades, destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, a colaboração com a
administração d escola, a reuniões pedagógicas, a articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento
profissional, de cordo com a proposta pedagógica da escola.

§ 2°. jomadade vinte horas semanais do professor em função docente inclui 14 (quatorze) horas de
aula e 6 (seis) h as de atividades, das quais, o mínimo de 3 (três) horas serão destinadas a trabalho coletivo.

§ 3°. jornada de trinta horas semanais do professor em função docente inclui 21 (vinte uma) horas
de aula e 9 (nov ) horas de atividades, das quais, o mínimo de 4,5 (quatro horas e meia) horas serão, destinadas a
trabalho coletiv

§ 4°. jornada de quarenta horas semanais do professor em função docente inclui 28 (vinte e oito)
horas de aula e 2 (doze) horas de atividades, das quais, o mínimo de 6 (seis) horas serão destinadas a trabalho
coletivo.

§ 5°. A jornada de trabalho do professor será definida pela Secretaria Municipal de Educação de
acordo com a ecessidade do Sistema Municipal de Ensino, ouvindo-se o professor e levando em conta a
avaliação desem enho.

Art. 2. O titular do cargo de professor que não esteja em acumulação de cargo, emprego ou função
pública, poderá er convocado para prestar serviço:

I - e regime suplementar, até o máximo de mais 20 (vinte) horas semanais, para substituição
temporária de p ofessores em função docente, em seus impedimentos legais, e nos casos de designação para o
exercício de out as funções de magistério, de forma concomitante com a docência;

11- regime de 40 (quarenta) horas semanais, por necessidade do ensino, e enquanto persistir esta
necessidade.

§ 1°. a convocação de que trata o caput deste artigo deverá ser resguardada a proporção entre horas
de aula e horas e atividade quando para o exercício da docência.

§ 2°. A convocação em regime suplementar será remunerada proporcionalmente ao número de horas
adicionadas àjo ada de trabalho do titular de cargo de professor.
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Seção VI
Da remuneração

Subseção I
Do vencimento

Ar . 13. A remuneração do professor corresponde ao vencimento relativo à referência e ao nível de
habilitação e que se encontre, acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus.

§ 1 . Considera-se vencimento básico da carreira o fixado para a referência inicial, no nível mínimo
de habilitação, na carga horária de 20 horas constante da tabela do quadro permanente no anexo m.

§ . Considera-se vencimento básico do servidor, o valor correspondente à sua carga horária, à
referência e ao nível em que se encontra na tabela do quadro permanente e transitório no anexo II!.

§ 3 . Considera-se piso o vencimento constante na referência inicial, no nível mínimo de habilitação,
na carga horár de 40 horas, coristante da tabela do quadro permanente no anexo Ill.

Subseção II
Das vantagens

Ar 14. Além do vencimento, o professor fará jus às seguintes vantagens:
1- atificações:
a) p 10 exercício de direção e vice direção de unidades escolares;
b) Ia atuação em atividades de coordenação pedagógica geral.
11- dicionais
a) p r tempo de serviço;
b) p 10 trabalho noturno, a partir das 22 (vinte e duas) horas;
§ 10 As gratificações não são cumulativas.
§ 2 . As gratificações somente serão devidas quando no exercício do cargo, na função em que

ocorrerá a inci ência das mesmas. Nos casos de licenças, não será devido o valor da gratificação ora recebida
quando no exe ício, exceto para a licença de tratamento de saúde e licença maternidade.

Art 15. A gratificação pelo exercício de direção de unidades escolares incidirá sobre o vencimento
básico da carre a e observará a tipologia das escolas e corresponderá a:

1-3 % (trinta por cento) para escola de pequeno porte, com até 100 (cem) alunos;
lI· 0% (quarenta por cento) para escola de médio porte, com 10I(cento e um) a 250 (duzentos e

cinquenta) alun s;
III 50% (cinquenta por cento) para escola de grande porte, acima de 250 (duzentos e cinquenta)

alunos.
§ 1 A gratificação pelo exercício de vice-direção de unidades escolares corresponderá a 50%

(cinqüenta por ento) da gratificação devida à direção correspondente.
Art. 16. A gratificação por coordenação pedagógica geral incidirá sobre o vencimento básico do

servidor na pro orção de 40% (quarenta por cento);
Art. 17. '0 adicional por tempo de serviço será equivalente a 5% (cinco por cento) do vencimento

básico do servi or por cada cinco anos de efetivo exercício, observado o limite de 35% (trinta e cinco por cento).
Art. 18. O adicional pelo trabalho noturno será devido ao servidor que prestar serviço em horário

compreendido tre 22 (vinte é duas) horas de um dia e 05 (cinco) horas do dia seguinte, sendo o valor hora
deste período a escido de 25% (vinte e cinco por cento).
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Seção VII
Das Férias

A t. 19. O período de férias anuais do titular de cargo de professor será de 30 (trinta) dias no meio do
ano letivo e r cesso de 25 dias entre o final e o início do ano letivo ou de acordo com o calendário escolar.

§ 0. As férias do titular de cargo de professor em exercício nas unidades escolares serão concedidas
de acordo c m calendários anuais, de forma a atender às necessidades didáticas e administrativas do
estabelecime to.

§ 0. A remuneração referente ao recesso será composta pelo vencimento básico do servidor e suas
vantagens, e luídas as gratificações.

§ 0. Pelo tempo em que estiver de férias, o professor terão um adicional de um terço da remuneração ..
\. Seção VIII

Da Cedência ou Cessão

A t. 20. Cedência ou cessão é o ato pelo qual o titular de cargo de professor é posto à disposição de
entidade ou ó gão não integrante da rede municipal de ensino.

§ 0. A cedência ou cessão será sem ônus para o ensino municipal e será concedida pelo prazo
máximo de u ano, renovável anualmente segundo necessidade e a possibilidade das partes.

§ 0. Em casos excepcionais, a cedência ou cessão poderá dar-se com ônus para o ensino municipal:
I quando se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação

ducação especial;
quando a entidade ou órgão solicitante compensar a rede municipal de ensino com um serviço de

valor equival nte ao custo anual cedido.
§ 0. A cecfência ou cessão para exercícios de atividades estranhas ao magistério interrompe o

interstício pa a promoção.

Seção IX
Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira

A t. 21. Fica instituída a Comissão de Implantação e Gestão do Plano de Carreira do Magistério
Público Mun ipal, com a fmalidade de orientar sua implantação e operacionalização.

§ 1°. A Comissão de Gestão será presidida pelo titular da Secretaria Municipal de Educação e
integrada po representantes das Secretarias Municipais de Administração, Finanças e da Educação e,
paritariament ,de entidades sindicais representativas.

§ 0. A Comissão de Gestão será nomeada pelo Executivo Municipal após indicação dos membros
titulares, co mandato de 02 (dois) anos, renováveis por igual período.

CAPITULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I
Da implantação do Plano de Carreira

A t. 22. O número de vagas para o cargo de professor da Carreira do Magistério Público Municipal é
de 150 (cent e cinquenta) vagas.
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rt. 23. O primeiro provimento do cargo de professor da Carreira do Magistério Público Municipal
dar-se-á co os titulares de cargo efetivo de profissionais do magistério, atendida a exigência mínima de
habilitação specífica de nível médio, obtida em três séries.

1°. O enquadramento dos atuais servidores do magistério no cargo, níveis e referências ora
transforma o, de denominação idêntica ou correlata, dar-se-á em conformidades com o anexo IV desta Lei.

2°. Os profissionais do magistério serão distribuídos nas referências e níveis com observância da
posição reI tiva ao nível de formação e ao tempo de serviço na carreira do magistério público municipal.

§ 3°. O enquadramento dos servidores abrangidos por esta Lei dar-se-á no prazo máximo de 30
(trinta) di , a contar na data de sua publicação, e será realizado pela Comissão de Implantação e Gestão do
Plano de rreira e decretado pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 4°. Se o novo vencimento básico do servidor, decorrente do provimento no plano de carreira, for
inferior a vencimento básico do servidor, até então percebida pelo profissional do magistério, ser-lhe-á
assegurad a diferença, como vantagem pessoal, sobre a qual incidirão os reajustes futuros.

§ 5°. A vantagem pel;soal referida no parágrafo anterior será devida somente quando ocorrer na carga
horária de 20 (vinte) horas em que o servidor se encontrar no momento do enquadramento, ocorrendo mudança
da carga rária para 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas não haverá a referida vantagem.

§ 6° - ocorrendo reajustes ou aumentos salariais que supere a soma do novo vencimento com a
essoal, a referida vantagem deixa de existir.
§ 7°. Fica assegurada a percepção de vantagens já incorporadas à remuneração do servidor, incidindo
da presente Lei a partir de sua publicação.
§ 8°. O adicional de titularidade previsto na Lei n" 077/2008, de 28 de Maio de 2008 fica
do em qualificação profissional, incidindo esta nova forma após a publicação desta Lei.

,.' Seção II
Das disposições finais

Art. 24. É considerado em extinção o Quadro Permanente e Transitório do Magistério Público
Municip 1, criado pela Lei n? O 1/02, de 02 de abril de 2002 e pela Lei n° 077/2008 de 28 de Maio de 2008
ficando j extintos os cargos vagos. '

. Art. 25. Os integrantes do cargo a que se refere o artigo anterior que, por ocasião do primeiro
provime to, n~o atenderem ao requisito mínimo de habilitação necessário, poderão ser enquadrados no neste
plano de arretra, no nível transitório, atendido o requisito, no prazo de cinco anos de publicação desta Lei.

. . _ Art, Z6. ,~ Ici di~porá "obre a contrataçZl:o por tempo determinado para atender às necessidades de
subst~tUl ao temporária do titular de cargo de professor na função docente, quando excedida a capacidade de
atendim to com a adoção do disposto no art. 12.

. Art. 27. É fixado em R$ 593,99 (quinhentos e noventa e três reais e noventa e nove centavos) o valor
do venci ento básico da carreira.

" Ar~. 28 .. O valor d~s vencimentos correspondentes aos níveis da Carreira do Magistério Público
Municíp I sera obtido pela aplicação dos coeficientes seguintes ao vencimento básico da carreira do quadro
permane te: .

I-N I-I ,00 - R$ 593,99 (qu~entos e n~venta e três reais e noventa e nove centavos);
II - N II - 1,10 - R$ 653,39 (sels~entos e cmquenta e três reais e trinta e nove centavos);
III - N III - 1,15 - ~$ 683,09 (seiscentos e oitenta e três reais e nove centavos);
IV - N IV - 1,25 -:-:R$ 742,48 \setecentos e quarenta e dois reais e quarenta e oito centavos);
V - N V - 1,35 - R$ 801,88 (oitocentos e um reis e oitenta e oito centavos);
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§ 1°. Anualmente, no mês de maio, a Comissão de Gestão do Plano de Carreira fará avaliação
orçamentári e financeira considerando receitas e despesas concementes à educação, para fins de concessão de
reajustes ou umentos salariais.

§ 20• Havendo a possibilidade de reajustes ou aumento salarial, a Comissão enviará a proposta ao
Executivo nicipal para apreciação e encaminhamento à Câmara Municipal.

§ 30. Os reajustes ou aumentos salariais aprovados vigorarão a partir de maio do mesmo ano.
rt. 29. O valor dos vencimentos correspondentes ao nível da Carreira do Magistério Público

Municipal d quadro. transitório com carga horária de 20 (vinte) será seguinte:
I Nível Especial AEI - R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais);
I - Nível Especial AEII - R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais);
rt. 30. Para a progressão horizontal, mudança de uma referência para outra imediatamente superior,

será aplicad o índice de 3% (três por cento).
rt. 31. O exercício das funções de direção e vice-direção de unidades escolares é reservado aos

integrantes a Carreira do Magistério Público Municipal, observando os requisitos do Regimento Interno das
Escolas Mu icipais.

rt. 32. Os titulares de cargo de professor integrante da Carreira do Magistério Público Municipal
são regidos elo Estatuto do Magistério Municipal e pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São
Domingos Goiás e pela Lei de Previdência Própria do Município.

rt. 33. Os titulares de cargo de professor integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal
eber outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores municipais, nessa condição, quando não
om o disposto nesta Lei.
rt. 34. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos consignados no

orçamento unicipal.
rt. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando demais disposições em

contrário, e pecificamente, os artigos da Lei n° 001102, de 02 de abril de 2002, e da Lei n° 077/2008, de 28 de
Maio de 20 8, que tratam de cargos e carreira do magistério, no que diz respeito a vencimento, progressões e
vantagens p cuniárias.

abinete do Prefeito, aos 14 de junho de 2011.

(;g.~0Afl ;L~.:
OLDEMAR DE ALMEIDA PINTO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
CERT1W't1l

Certificamos para ~~~~id~s fins que o presente
.s to l~drni.n~5tr(]tivo r0i ~~x::l:ck~no "placard"

~i' S::~('1 r.iÜ1"ning\)s~
ii,;\;: surta os efeitos

"Endereço:
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ANEXO I

Denominação do Cargo
Professor

FORMA DE PROVIMENTO

Ing esso por concurso público de provas e títulos, realizado por área de atuação, sendo a
área 1, corres ondente à educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, e a área 2, aos anos
finais do ensi o fundamental e ensino médio.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO

ação em curso superior de graduação, de licenciatura plena com habilitação especifica,
ou em curso normal superior, admitida como formação mínima a obtida em nível médio, na
modalidade n rmal, para a docência na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental.
Formação em urso superior de graduação em licenciatura plena ou outra graduação correspondente às
áreas de con ecimento especifico do currículo, com complementação pedagógica, nos termos da
legislação vig nte, para a docência nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.

For ação em curso superior de graduação em pedagogia ou outra licenciatura com pós-
graduação es ecifica, s: experiência mínima de dois anos na docência, para o exercício, de forma
alternada ou c ncomita~te com a docência, de funções de suporte pedagógico direto à docência.

ATRIBUIÇÕES

1 - ocência na educação básica, incluindo, entre outras, as seguintes atribuições:
1.1 - Participar da elaboração da proposta pedagógica da escola;
1.2 - Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola;
1.3 - Zelar pela aprendizagem dos alunos;
IA - Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor

rendimento;
1.5 - Ministrar os dias letivos de horas-aula estabelecidos;
1.6 - Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao

desenvolvime to profissional;
1.7 -.,. Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a

comunidade;
1.8

educacionais
- Desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins
escola e ao processo de ensino aprendizagem.

tividade de suporte pedagógico direto à docência na educação básica, voltada para
planejamento, administração, supervisão, orientação e inspeção escolar, incluindo, entre outras, às
seguintes atrib ições:

Endereço: Praça das Flores, s/n.o, Centro. CEP: 73.860-000 - Fone/Fax: (62) 3425 1516.
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1.1 - Coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da

1.2 - Administrar o pessoal e os serviços materiais e financeiros da
e ola, tendo em vista o atingimento de seus objetivos pedagógicos;

1.3 - Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula
e abelecidas;

'IA - Velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
1.5 - Prover meios para recuperação dos alunos de menor rendimento;
1.6 - Promover a articulação com as famílias e a comunidade, criando

p cessos de integração da sociedade com a escola;
1.7 '~- Informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento

d s alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola;
1.8 - Coordenar, no âmbito da escola, as atividades de planejamento,

a ali ação e desenvolvimento profissional;
1.9 - Acompanhar o processo de desenvolvimento dos estudantes, em

c laboração com os docentes e as famílias;
1.10 - Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos

i dispensáveis ao desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou da escola;
1.11 - Elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos

v ltados para o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino e de escola, em relação a
a pectos pedagógicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais;

1.1 - Acompanhar e supervisionar o funcionamento das escolas, zelando pelo cumprimento
da legislação normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino.

Endereço: Pra das Flores, s/n.o, Centro. CEP: 73.860-000 - Fone/Fax: (62) 3425 1516.
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ANEXOU

Regulamentos de Promoções

Est
professor do
desempenho,

Regulamento determina regras para efetuação de promoções dos titulares de cargo de
agistério Público Municipal de São Domingos de Goiás e compreende a avaliação de
aferição da qualificação e avaliação de conhecimentos.

1. Avaliação de desempenho:
a) realizada ao final de cada ano por uma comissão escolar, presidida

pela diretora da escola e composta pela equipe pedagógica com um representante da
Secretaria Municipal de Educação, através de instrumentos e critérios de avaliação
elaborados pela mesma, considerando:

assiduidade, onde não será admitida a falta sem justificativa
legal;

pontualidade;
rendimento dos alunos;
planejamento das aulas;
participação em atividades extra classe;
aplicação de conhecimentos pedagógicos adquiridos;
interesse na integração escola / família / comunidade;
utilização de recursos educativos diferenciados.

; b) deverão ser utilizados instrumentos que contemplem a avaliação de
pais, alunos, servidores das escolas e auto-avaliação.

c) caso o professor discorde da nota da avaliação efetuada poderá entrar
com recurso de defesa à Comissão de Gestão do Plano de Carreira que após análise
detalhada emitirá parecer final.

d) a cada ano a pontuação obtida na avaliação de desempenho será de, no
máximo, 30 (trinta) pontos. Ao final de três anos será calculada a média aritmética,
conforme art. 7°, § 6°, inciso I desta Lei.

e) Para a avaliação de desempenho deverá ser considerado o nível de
dificuldade encontrado em cada turma, dificuldade esta confirmada pelo quadro de
docente daquela unidade escolar, mediante reunião coletiva.

2. Aferição de Qualificação
a) Será feita a cada 03 (três) anos de efetivo exercicro, quando da

avaliação de promoções, devendo o professor apresentar à Comissão de Gestão do
Plano de Carreira, seus títulos com duração mínima de 20 (vinte) horas na área
educacional

b) Cada 12 (doze) horas de curso valerá 1 (um) ponto para a aferição de
qualificação, atingindo o máximo de 35 (trinta e cinco) pontos no período de 03 (três)
anos, sendo obrigatoriamente 50% (cinquenta por cento) advindo de curso presencial.

c) Os títulos deverão ter freqüência e aproveitamento superior a 75%
(setenta e cinco por cento), quando advindo de curso presencia\.
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d) Os títulos deverão ter aproveitamento superior a 75% (setenta e cinco
por cento), quando advindo de curso não presencial.

e) O título utilizado para aferição de qualificação que já tenha resultado
em promoção não poderá ser reutilizado para nova avaliação.
3. Avaliação de Conhecimentos

a) Será feita a cada 03 (três) anos e abrangerá a área curricular em que o
professor exerça a docência (educação infantil ou ensino fundamental) e
conhecimentos pedagógicos valendo 35 (trinta e cinco) pontos.

b) Será elaborada pela Secretaria Municipal de Educação com a
colaboração da Comissão de Gestão do Plano de Carreira.

Os embros da Comissão Escolar e Comissão de Gestão do Plano de Carreira que
estiverem sen o avaliados no iperiodo, deverão ser substituídos, com indicação da Secretaria de
Educação.

As romoções serão feitas pela Comissão de Gestão do Plano de Carreira que encaminhará
ao Departame to de Pessoal para inclusão na folha de pagamento e informação ao prefeito.

Endereço: Pra das Flores, sfn.o, Centro. CEP: 73.860-000 - Fone/Fax: (62) 3425 1516.
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ANEXO IV
CORRELAÇÃO DE CARGOS

CARGO ATUALCA

.
".

PROFESSOR

Assistente de En ino I
Assistente de En ino II
Professor P - I
Professor P - III
Professor Nível
Professor Nível II
Professor Nível
Professor Nível

rA./
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de Lei n° OS/2012

"Dispõe sobre alteração na Lei nº 007/2011
e dá outras providências."

Fa saber que a Câmara Municipal de São Domingos, GO, aprovou, e
Eu, Prefeito unicipal, sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - O artigo 27 da Lei nº 07/2011 passará a ter a seguinte reda-
ção:

"Ar. 27. É fixado em R$ 725,50 (setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta ce tavos) o valor do vencimento básico da carreira."

Art 2º - O artigo 28 da Lei nº 07/2011 passará a seguinte redação:

"Ar. 28. O valor dos vencimentos correspondentes aos níveis da Car-
reira do Mag stério Público Municipal será obtido pela aplicação dos coeficien-
tes seguintes ao vencimento básico da carreira do quadro permanente:

I -1,00 - R$ 725,50 (setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e
cinco centav s);

II - 11 -1,10 - R$ 798,05 (setecentos e noventa e oito reais e cinco
centavos);

III NIII -1,15 - R$ 834,33 (oitocentos e trinta e quatro reais e trinta e
três centavos;

IV NIV -1,25 - R$ 906,88 (novecentos e seis reais e oitenta e oito
centavos);

V - NV -1,35 - R$ 979,43 (novecentos e setenta e nove reais e qua-
renta e três c ntavos);

§ 1 . Anualmente, no mês de maio, a Comissão de Gestão do Plano
de Carreira f rá avaliação orçamentária e financeira considerando receitas e
despesas con ernentes à educação, para fins de concessão de reajustes ou au-
mentos salari IS.

Autógrafo de Lei n 005/2012 oriundo do Projeto de Lei na 006/2012 do Executivo 1 de 2
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Havendo a possibilidade de reajustes ou aumento salarial, a
Comissão en iará a proposta ao Executivo Municipal para apreciação e enca-
minhamento' Câmara Municipal.

§ 3 . Os reajustes ou aumentos aprovados vigorarão a partir do mês
de maio do

Art 3° - O artigo 29 da Lei 07/2011 fica revogado em sua totalidade.

Art 4° - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando a disposições em contrário.

Gabinete da Presidência, aos 31 dias do mês de maio de 2012.

JOÃO D~S OLIVEIRA
Presidente

Autógrafo de Lei n 005/2012 oriundo do Projeto de Lei n'' 006/2012 do Executivo 2 de 2
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Ofício nº 038/2012

São Domingos, GO, 29 de maio de 2012

A Sua Excelência, S nhor
+-,

JOAO DE DEUS OLl EIRA
Presidente da Câm ra Municipal de Vereadores de São Domingos/GO

São Domingos/GO

Assunto: Encami hamento de Projeto de Lei que dispõe sobre alteração na Lei nº
007/20 1e dá outras providências

Senho Presidente,

Esta os encaminhando a essa Egrégia Casa de Leis a inclusa propositura,
através da qual pr tende o Executivo a necessária autorização legislativa para alterar a
lei n 07/2012. Justi icativa anexa. Segue em anexo cópia da Lei 07/2011 para consulta.

Pd~~ A-<f. ,~ /,

Oldemar de Almeida Pinto Filho
Prefeito Municipal


